VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 891/2014
(COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR)
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe tem por escopo a aplicação de penalidades às instituições que não procederem à baixa de gravame sobre veículo automotor nos prazos legalmente fixados.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável pelo Relator, nobre Deputado André Soares, e devidamente aprovado no âmbito dessa Comissão.

Em continuidade ao processo legislativo, nos termos do artigo 31, §16, do Regimento Interno, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para apreciação do mérito, tendo recebido parecer favorável de sua Relatora, Deputada Leticia Aguiar, por entender que o Projeto é factível e pertinente para o que se propõe a regulamentar. 

Convém salientar, que o mérito do Projeto de Lei em questão realmente é valioso, no entanto, necessita de pequenas adaptações para se coadunar à realidade normativa e fática que o circunda atualmente.

Por essa razão, no intuito de aprimorar o texto legislativo em comento, propomos o seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº 891, de 2014, a seguinte redação:

Dispõe sobre a aplicação de penalidades às instituições que não procederem a baixa de gravame sobre veículo automotor nos prazos legalmente fixados
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – A instituição credora que, após a quitação por parte do devedor, não proceder à comunicação de baixa do gravame de veículo junto ao Departamento de Trânsito do Estado de São Paulo ou qualquer outro órgão ou entidade destinada para este fim, no prazo fixado na legislação pertinente, sofrerá sucessivamente a aplicação das seguintes sanções:

I – advertência, com prazo de 5 (cinco) dias para que providencie a comunicação de baixa do gravame; e

II – multa de 3% (três por cento) do valor financiado do veículo, em favor do devedor, desde que descumpridos os prazos fixados acima.

Parágrafo único – As sanções fixadas neste artigo somente serão aplicadas aos casos que não tiverem pendentes, em função de ausência de providências administrativas do devedor, do Departamento de Trânsito do Estado de São Paulo ou qualquer outro órgão ou entidade destinada para este fim ou em virtude de decisões judiciais.

Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 891, de 2014, na forma do substitutivo supra.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO JORGE CARUSO

